Resposta da Questão de Ordem n.º 279

Presidente: BARROS MUNHOZ 

               109ª Sessão Ordinária – 28/09/11
O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - É exatamente a solução que a nossa assessoria estava nos propondo, a audiência posteriormente ao Congresso de Comissões, mas sobre assunto específico. 

O SR. FERNANDO CAPEZ - PSDB - Elogiamos a postura de V. Exa., como sempre democrática.

O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Um Deputado requerendo, vou deferir que a Comissão de Segurança Pública participe do Congresso.

O SR. FERNANDO CAPEZ - PSDB - Farei o requerimento por escrito, sem prejuízo de que outros deputados também o façam.

O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - É a comissão que vai participar. Um Deputado requer e eu defiro que a Comissão de Segurança Pública participe do Congresso de Comissões. Aliás, é uma falha que precisamos corrigir.

O SR. OLÍMPIO GOMES - PDT - Sr. Presidente, regimentalmente, a comissão pode requerer que vá para a Comissão de Segurança Pública agora, antes do Colégio?

O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Não. Quando qualquer Deputado ou Deputada pretender que outra comissão se manifeste sobre determinada matéria, apresentará requerimento escrito nesse sentido ao Presidente da Assembleia, indicando obrigatoriamente e com precisão a questão a ser apreciada.

Então, não é a comissão. Vossa Excelência deseja que a Comissão de Segurança Pública seja ouvida. Vossa Excelência requer eesta Presidência vai deferir. A comissão vai participar do congresso e vai ser ouvida.

O SR. OLÍMPIO GOMES - PDT - Posteriormente ao congresso ou à manifestação?

O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Não. Junto com o congresso.

O SR. OLÍMPIO GOMES - PDT - E nós teremos 10 minutos para discussão, o voto em separado?

O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - As mesmas atribuições das demais comissões. É só fazer o requerimento que vou deferir. Pode fazer à mão, que é mais rápido, por favor, nobre Deputado Capez ou nobre Deputado Olímpio, para ganharmos tempo.

O SR. ENIO TATTO - PT - PARA RECLAMAÇÃO - Sr. Presidente, primeiro quero parabenizá-lo pela decisão tomada, de incluir a Comissão de Segurança Pública no Congresso de Comissões.

O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Obrigado.

O SR. ENIO TATTO - PT - Realmente, é meio contraditório e bastante injusto.

O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Sem dúvida. 

O SR. ENIO TATTO - PT - Nós discutirmos cinco projetos da área da Segurança Pública, Polícia Militar, Polícia Civil, polícia penitenciária, e de repente não passar pela Comissão de Segurança Pública da Assembleia Legislativa.

O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Uma falha gravíssima do grupo de trabalho, referendada por todos nós.

O SR. ENIO TATTO - PT – PARA COMUNICAÇÃO - Parabéns pelo bom senso e pela decisão tomada.

Em segundo lugar, Sr. Presidente, gostaria de contra-argumentar o Deputado Campos Machado, e relevo um pouco porque penso que ele está com a cabeça quente, um pouco nervoso, mesmo porque ele tem muitos compromissos como Líder do PTB. 

Penso que ele não ouviu direito que eu defendi a votação do projeto da Defensoria Pública, dos funcionários, e defendi também das outras categorias. E vou mais longe. Falei do DER, mas o DER é um caso particular. Nós votamos o projeto aqui há mais de um ano, e o Governo não está pagando. O Governo não está cumprindo algo que nós votamos, então, é mais injusto ainda.

No mais, defendemos que venham os projetos que estão aqui na Casa, dando aumento de salário de forma justa para o funcionalismo público, que sejam pautados e sejam votados imediatamente. 

Reafirmo, pela Bancada do PT, àquelas categorias que estão aguardando a vinda do projeto enviado pelo Executivo, que reivindicamos, exigimos e pedimos - espero que todos os Deputados façam, inclusive V. Exa. como Presidente, e o Líder do Governo, Samuel Moreira - que o Governador envie para cá o projeto, para podermos votar.

O SR. CAMPOS MACHADO - PTB - PARA RECLAMAÇÃO - Sr. Presidente, acaba de me dizer o Deputado Camarinha, que eu estava com uma questão do PTB do Pará, que o Deputado Enio Tatto disse que eu estava com a cabeça cheia, preocupado com o PTB.

Eu não sabia que o Deputado Enio Tatto era intérprete, um médico que sabe dizer efetivamente qual é o diagnóstico do paciente. Primeiro, quem tem que estar com a cabeça quente não sou eu, não. Eu não tenho razão para estar com a cabeça quente, Sr. Presidente. O que eu quis aqui é fazer justiça, o que o Deputado Enio Tatto não fez. 

E agora ele quer mudar o discurso. Agora ele quer passar para mocinho. Quer ser o mocinho do filme, quer ser o galã das oito, mas não o vilão. Galã da novela das oito, para ser aplaudido. Ele é que propôs a votação do DER, ele que propôs a votação do pessoal da Agricultura, Enio Tatto propôs todas as medidas necessárias para reverter a injustiça do passado.

E V. Exa., Deputado Barros Munhoz, Presidente, não fez nada. Quem fez foi o Deputado Enio Tatto. Vossa Excelência foi o vilão. Deputado Enio Tatto, como é fácil ser oposição, principalmente quando se caminha pela inconsequência. 

Se estou com a cabeça cheia, Sr. Presidente, é de bons sentimentos, é de bons sonhos, porque acreditei, desde o início da minha vida, que é preciso sonhar. Quem não sabe sonhar não sabe viver. Quem sabe, eu sonho com outro Parlamento, onde o que se conversa no Colégio de Líderes não vai para a imprensa de maneira inoportuna.

Fui surpreendido hoje nos jornais com uma frase que eu não disse. Mas algum líder foi lá, para aparecer junto aos jornalistas e afirmou aquilo que eu não disse. E agora o Deputado Enio Tatto vem reafirmando, motivo pelo qual, Sr. Presidente, eu já me inscrevo para falar pelo Art. 82, tão logo termine o pronunciamento do Deputado Enio Tatto.

O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Só pela oportunidade, em nome do Deputado Enio Tatto, diante do requerimento do nobre Deputado Fernando Capez, esta Presidência vai retificar a convocação feita, nos seguintes termos: "Nos termos do disposto no Art. 18, Inciso III, alínea "d", combinado com o Art. 68, ambos da XIV Consolidação do Regimento Interno, convoco reunião conjunta das comissões de Constituição e Justiça e Redação, Administração Pública e Relações do Trabalho; Segurança e Assuntos Penitenciários; Finanças, Orçamento e Planejamento, a realizar-se hoje, às 16h50min, no Plenário Tiradentes, com a finalidade apreciada os PLCs nºs 50, 51 e 48/11. 

O SR. ENIO TATTO - PT- PELO ART. 82 - Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sras. Deputadas e público que nos assiste, acredito que a polêmica desses cinco projetos importantes, tirou o foco nesse momento sobre as graves denúncias que estão acontecendo nessa Casa. São as denúncias feitas por um Deputado sobre a questão da venda de emendas, pautada desde a última quinta-feira pela imprensa. A Bancada do PT, além de aprovar que a Comissão de Ética se reúna já apresentou três requerimentos para que sejam ouvidos o Deputado Roque Barbiere, o Deputado Major Olímpio Gomes e o Deputado Bruno Covas, hoje Secretário do Meio Ambiente, e que foram os Deputados que falaram sobre episódios relacionados às Emendas.

A Bancada do PT acredita ser importantíssima e para isso já redigimos um pedido de Comissão Parlamentar de Inquérito - CPI, para que se apure profundamente essas denúncias. Não podemos admitir que um Deputado venha com denúncias graves e diga que, ao tomar conhecimento sobre a questão das Emendas, procurou o Secretário da Casa Civil e o Secretário de Planejamento, comunicou- os sobre o que estava acontecendo aqui no Estado de São Paulo acerca das denúncias. Até onde temos conhecimento, nenhuma providência foi tomada por esses Secretários.

Não podemos admitir que diante das mesmas denúncias, um deputado do PSDB, da base governista, venha a público e fale que um determinado prefeito que recebeu uma emenda dele de 50 mil reais, chegou a ele com 5 mil reais e perguntou a quem deveria entregar. Esse Deputado que ocupa hoje a Secretaria do Meio Ambiente, Bruno Covas - que foi Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, que já fez audiências públicas em todo o Estado de São Paulo, que já foi relator da peça orçamentária dessa Casa mais de uma vez -, tomou como única decisão diante desse fato tão grave; foi a de dizer ao prefeito que doasse o dinheiro a uma instituição de caridade como a Santa Casa.

Essa CPI, Sr. Presidente, precisa apurar a fundo. A Comissão de Ética não tem poder para convocar Secretário para ser ouvido, ela deve tratar de questões internas e de decoro dos Deputados. O único instrumento do qual dispomos, para investigar verdadeiramente e para defender a Assembleia Legislativa, é a Comissão Parlamentar de Inquérito.

Sr. Presidente, temos o requerimento para a instalação da CPI, temos algumas assinaturas e gostaria de pedir apoio, começando por todos os líderes partidários, para que possamos apurar a fundo essa omissão do Governo, principalmente do Secretário da Casa Civil à época e do Secretário de Planejamento, que não se pronunciaram diante de uma denúncia tão grave e importante, feita por dois Deputados e posteriormente por mais um Deputado que hoje é Secretário da Casa Civil.

Ressalto que temos que apurar e chamar a atenção de representantes e autoridades do Governo para esse assunto, pois quem é responsável pela liberação do orçamento e das emendas para as prefeituras e entidades, e quem faz o pedido dos documentos para execução das obras é o Governo do Estado através das Secretarias. Quem paga é o Governo do Estado. E diria até que quem corta a fita para inaugurar obras, quem corta a fita para faturar politicamente sobre as obras não é o Deputado e sim o Governo do Estado.

Portanto, essa CPI é necessária sim para que se apure profundamente essa questão. A Comissão de Ética cuidará das questões dos parlamentares, e a CPI cuidará da questão da omissão do Governo do Estado através da Secretaria da Casa Civil e da Secretaria de Planejamento. Principalmente a atitude de um Secretário que, sabendo desse problema, a única solução dada em relação ao dinheiro e a propina, foi a de pedir para quem estava pagando que enviasse o dinheiro para uma instituição de caridade.

É um absurdo isso acontecer com um parlamentar que foi Presidente da Comissão de Orçamento, foi relator do orçamento, um deputado da base governista, que hoje ocupa uma cadeira muito importante no Estado de São Paulo, que é a Secretaria do Meio Ambiente. Peço o apoio de todos os líderes e todos os parlamentares dessa Casa para que protocolássemos com as 32 assinaturas, a abertura dessa CPI, para apurar profundamente as graves denúncias feitas contra essa Casa.

